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603a. sesión Jueves 10 de marzo de 1983 
a l a s 10.45 horas 

P r e s i d e n t e t S r . IN3LES 

EXAMEN DE LOS INFORMES, OBSEFVACIONES E INFORMACION PRESENTADOS POR LOS ESTADOS 
PARTES DE CONFORMIDAD CON EL ARTICULO 9 DE LA CONVENCION (tema 4 d e l proarama) 
(continuación) 

Sexto informe periódico de Marruecos (CERD/C/90/Add.6) (conclusión) 

Por invitación d e l P r e s i d e n t e , e l S r . Lahlou (Marruecos) toma a s i e n t o a l a 
mesa d e l Comité. 
1. E l S r . DECHEZELLES d i c e que e l s e x t o informe periódico de Marruecos 
p r o p o r c i o n a información muy s a t i s f a c t o r i a sobre l o s r e f u g i a d o s y su situación 
jurídica y s o c i a l , l o s r e q u i s i t o s n e c e s a r i o s para a d q u i r i r l a n a c i o n a l i d a d marroquí 
y l o s derechos y l i b e r t a d e s que se conceden a l o s e x t r a n j e r o s . E l régimen 
a p l i c a b l e a l o s e x t r a n j e r o s desde e l punto de v i s t a d e l derecho p r i v a d o se a j u s t a 
plenamente a l a s normas i n t e r n a c i o n a l e s . 
2. La información proporcionada sobre l o s judíos marroquíes también es muy 
s a t i s f a c t o r i a . Demuestra que, a l c o n t r a r i o de l o que podría c r e e r s e , hay v a r i a s 
r a z a s judías de d i f e r e n t e s orígenes; en e l informe se d e s c r i b e l a forma en que l o s 
judíos l l e g a r o n a Marruecos en o l a s s u c e s i v a s . En l a época d e l dominio árabe en 
España, l o s judíos gozaban de un grado de l i b e r t a d que c o n t r a s t a notablemente con 
l a s p e r s e c u s i o n e s s u f r i d a s b a j o e l dominio de l o s monarcas c r i s t i a n o s en e l r e s t o 
de Europa. E l hecho de que e l P r e s i d e n t e de l a Cámara A d m i n i s t r a t i v a de l a C o r t e 
Suprema sea judío es t e s t i m o n i o e l o c u e n t e de l a situación a c t u a l de l o s judíos en 
Marruecos, especialmente dado que l a Cámara A d m i n i s t r a t i v a se ocupa especialmente 
de l a organización política y a d m i n i s t r a t i v a de Marruecos. Es s i g n i f i c a t i v o que 
durante l a segunda guerra m u n d i a l , e l p r o t e c t o r a d o en Marruecos se haya negado a 
extender a Marruecos l a s l e y e s antijudías adoptadas por e l Gobierno de V i c h y . La 
t o l e r a n c i a s i g u e p r e v a l e c i e n d o en Marruecos y cabe observar observar que l o s judíos 
que han abandonado Marruecos en l o s d l t i m o s aflos han podido r e t o r n a r a su p a t r i a 
con todos sus derechos. 
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3. Se p r o p o r c i o n a información completa sobre l a composición demográfica de l a 
población; d e l informe se desprende que l a c u l t u r a berebere es p a t r i m o n i o comdn de 
todos l o s marroquíes, t a l como l o es l a c u l t u r a árabe. Por c i e r t o , l o s árabes no 
fueron l o s primeros ocupantes de Marruecos, dado que existía una población berebere 
autóctona, pero ambas p o b l a c i o n e s se han fusionado a través de l o s aRos. Es muy 
apropiado observar que querer saber cuántos "bereberes" v i v e n en Marruecos es i g u a l 
que querer saber cuántos c e l t a s v i v e n en F r a n c i a . 
4. E l informe adolece de dos d e f i c i e n c i a s . La primera se r e f i e r e a l artículo 4 
de l a Convención. En un período de se s i o n e s a n t e r i o r se indicó que l a s a u t o r i d a d e s 
estaban examinando l a s o b l i g a c i o n e s concretas que correspondían a Marruecos en 
v i r t u d d e l artículo 4> es de esperar que e l próximo informe proporcione información 
sobre l a forma en que se cumplen esas o b l i g a c i o n e s , por supuesto, no cabe dudas de 
que en e l Gobierno, l a legislación y l a Constitución de Marruecos se consagra e l 
principio de i g u a l d a d . 

5. En segundo l u g a r , es n e c e s a r i o que se proporcione más información sobre l a 
aplicación d e l artículo 6 de l a Convención» l a legislación de Marruecos en esa 
esfera es una de l a s más adelantadas d e l mundo. E l orador c r e e que e x i s t e l a 
p o s i b i l i d a d de que l o s p a r t i c u l a r e s interpongan r e c u r s o s c o n t r a a c t o s de 
discriminación en m a t e r i a ci'-ü, p e n a l y a d m i n i s t r a t i v a } l a C o r t e Suprema t i e n e una 
cámara a d m i n i s t r a t i v a que puede penar l o s actos de discriminación y no l i m i t a r s e a 
conceder compensación f i n a n c i e r a s i n o también a n u l a r l a s a c c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s 
de naturaleza i r r e g u l a r , no sólo en relación con l o s p a r t i c u l a r e s , s i n o también a 
n i v e l general. 
6. E l Sr. EVRIGENXS d i c e que e l s e x t o informe periódico de Marruecos p r o p o r c i o n a 
información completa en respuesta a l a s preguntas p l a n t e a d a s en relación con e l 
quinto informe periódico y aun responde a i n t e r r o g a n t e s que no recaen 
específicamente de n t r o d e l marco de l a convención, especialmente cuando proporciona 
información sobre l o s r e f u g i a d o s y su e s t a t u t o y sobre e l régimen a p l i c a b l e a los 
extranjeros desde e l punto de v i s t a d e l derecho p r i v a d o , aunque en v i r t u d d e l 
párrafo 2 d e l artículo 1 de l a Convención, ésta no se a p l i c a a d i s t i n c i o n e s 
realizadas por un Estado Parte e n t r e ciudadanos y no ciudadanos. La Convención, a 
diferencia de otros instrumentos de derechos humanos y d e l derecho i n t e r n a c i o n a l 
tradicional, prevé l a v i g i l a n c i a i n t e r n a c i o n a l de l a a c t i t u d de un Estado h a c i a sus 
propios n a c i o n a l e s ; e l Comité debe i n s i s t i r en que se e j e r z a esa v i g i l a n c i a . 
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7. Con re s p e c t o a l régimen a p l i c a b l e a l o s e x t r a n j e r o s en Marruecos, e l orador 
observa que l o s e x t r a n j e r o s están sometidos exclusivamente a l a l e y n a c i o n a l 
marroquí, pero su e s t a t u t o p e r s o n a l s i g u e sometido a l p r i n c i p i o de l a p e r s o n a l i d a d 
de l a l e y . La sección sobre e l régimen a p l i c a b l e a l o s e x t r a n j e r o s desde e l punto 
de v i s t a d e l derecho p r i v a d o demuestra que hay amplias excepciones a l a aplicación 
de ese p r i n c i p i o y e l orador agradecería a c l a r a c i o n e s a d i c i o n a l e s sobre e l punto. 
8. Las d i s p o s i c i o n e s d e l derecho marroquí que regulan l a adquisición y l a pérdida 
de l a n a c i o n a l i d a d marroquí son ejemplares, especialmente con r e s p e c t o a l a 
naturalización, e s f e r a en l a c u a l algunas l e g i s l a c i o n e s n a c i o n a l e s son 
d i s c r i m i n a t o r i a s . 

9. E l Sr. SHAHI d i c e que es digno de encomio e l hecho de que e l Gobierno de 
Marruecos haya proporcionado información completa, aún sobre c u e s t i o n e s que, 
e s t r i c t a m e n t e hablando, no recaen d e n t r o d e l ámbito de l a Convención. 
10. La información proporcionada sobre l o s bereberes para rechazar l a s 
"connotaciones tendenciosas en e l pla n o político" que se a t r i b u y e n a e s t a cuestión 
r e v i s t e n e s p e c i a l interés. E l proceso mediante e l c u a l se entremezclaron l o s 
pueblos berebere y árabe a través de l o s s i g l o s se v i o f a c i l i t a d o por una fe común 
y por l o s preceptor de esa f e r e s p e c t o d e l t r a t a m i e n t o de l a población por l o s 
gobernantes. 

11. E l Gobierno de Marruecos está poniendo en práctica un ambicioso proarama para 
e l d e s a r r o l l o de l a región d e l Sahara. Los problemas r e g i o n a l e s c o n s t i t u y e n 
f u e r z a s centrífugas importantes en muchos países en d e s a r r o l l o debido a 
d i s c r e p a n c i a s en e l d e s a r r o l l o económico y c o n s t i t u y e n un problema de grandes 
p r o p o r c i o n e s para l o s g o b i e r n o s de t a l e s países. Hay muchos casos de países que 
han s u r g i d o d e l período c o l o n i a l unidos pero que, después de un tiempo, se han 
d i v i d i d o debido a un d e s a r r o l l o económico d e s p a r e j o . La i m p o r t a n c i a de l o g r a r un 
d e s a r r o l l o econânico e q u i l i b r a d o y especialmente de mejorar e l n i v e l de v i d a de l o s 
pueblos en l a s zonas a t r a s a d a s es fundamental para c o n s o l i d a r l a unidad n a c i o n a l y 
p r e s e r v a r l a independencia de l o s Estados recién independizados. 
12. E l orador observa con interés l a información proporcionada sobre l o s e s f u e r z o s 
de Marruecos para g a r a n t i z a r l a participación de l a población en l a v i d a pública 
mediante asambleas, asegurando en esa forma la administración democrática de l o s 
asuntos locales. 



CERD/C/SR.603 -68-

(Sr. Shahi) 

13. Del informe se desprende que e l orden jurídico marroquí se bas - i s l a m y 
en l a s t r a d i c i o n e s islámicas y en él se c i t a e l H a d i t h d e l p r o f e t a Зе que l a 
religión c o n s i s t e (en primer l u g a r ) en l a s r e l a c i o n e s humanas. Hay una p e r f e c t a 
c o m p a t i b i l i d a d e n t r e e l orden jurídico i n t e r n o en Marruecos, basado en l a tradición 
islámica, y l o s conceptos modernos y aún p r o g r e s i s t a s r e f l e j a d o s en l a Convención. 
Marruecos ha fusionado e l orden jurídico i n t e r n o con e l orden jurídico 
i n t e r n a c i o n a l de l a s Naciones Unidas a l c o n v e r t i r l a Convención en l e y j e l orador 
se pregunta s i en t a l e s casos e l Comité c o n s i d e r a que s i g u e siendo n e c e s a r i o que un 
Estado promulgue l e y e s c o n c r e t a s para poner en v i g o r l o s d i s t i n t o s artículos. 
14. La S r a . SADIQ ALI d i c e que l a información s u m i n i s t r a d a en e l se x t o informe 
periódico de Marruecos es digna de encomio, especialmente l a información sobre e l 
e s t a t u t o de l a comunidad judía, dado que l o s judíos son víctimas de l a 
discriminación más i n s i d i o s a de l a h i s t o r i a . La información sobre e l e s t a t u t o de 
l a s comunidades europeas que emigraron a Marruecos r e v i s t e interés; e l ejemplo de 
Marruecos t i e n e e s p e c i a l p e r t i n e n c i a para l o s países en d e s a r r o l l o г quienes 
incumbe l a r e s p o n s a b i l i d a d de no s e r c u l p a b l e s de discriminación r a c i a l a l a 
i n v e r s a . Es muy i n t e r e s a n t e observar l a forma en que Marruecos ha manejado e l 
problema de l o s r e f u g i a d o s , que es también un problema importante en l o s países en 
d e s a r r o l l o ; es digno de e l o g i o e l hecho de que Marruecos haya s u s c r i t o l a 
Convención de l a OUA de 1969 que r i g e l o s aspectos c o n c r e t o s de l o s problemas de 
l o s r e f u g i a d o s «jn A f r i c a . 
15. La oradora pregunta qué problemas, s i l o s h u b i e r e , surgen en relación con l o s 
t r a b a j a d o r e s m i g r a t o r i o s en Marruecos, s i hay una población a p r e c i a b l e de 
inmigrantes de l o s países v e c i n o s que t r a b a j e en Marruecos, y s i hay normas o 
reglamentaciones para proteger sus c o n d i c i o n e s de t r a b a j o y sus derechos humanos. 
También pide información sobre e l a s i l o político; q u i e r e saber s i Marruecos t i e n e 
una política coherente sobre e l tema o s i se t r a t a n l o s d i v e r s o s casos a medida que 
surgen. 
16. ía se ha observado l a necesidad de más información sobre l a aplicación d e l 
artículo 4 de l a Convención. Agradecería información sobre l a aplicación d e l 
artículo 7. ¿Qué se está haciendo en Marruecos para f a m i l i a r i z a r a l o s ciudadanos 
con l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Convención y o t r o s instrumentos de derechos humanos? 



-69- CERD/C/SR.603 

(Sra. Sadiq A l i ) 

¿se imparte enseñanza sobre l a s Naciones Unidas y l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , y 
sobre l o s instrumentos de derechos humanos, en l a s e s c u e l a s y en l o n i v e l e s 
s u p e r i o r e s ? y l a policía, l o s f u n c i o n a r i o s de inmigración y l o s maestros, por 
ejemplo, ¿reciben instrucción e s p e c i a l i z a d a en relación con l o s derechos humanos? 
Pregunta asimismo s i Marruecos ha i n c l u i d o en e l sistema e d u c a c i o n a l información 
sobre o t r o s países, c i v i l i z a c i o n e s y c u l t u r a s , y s i ha firmado acuerdos c u l t u r a l e s 
con o t r o s países para promover l a comprensión de d i f e r e n t e s c u l t u r a s y 
c i v i l i z a c i o n e s . ¿Ha prestado Marruecos atención e s p e c i a l a l a c u l t u r a negra a l sur 
d e l Sahara y РП qué medida está ampliando su cooperación b i l a t e r a l con países 
a f r i c a n o s a l sur d e l Sahara, aparte de l a cooperación en e l c o n t e x t o de l a OUA. 
¿Han emigrado personas de r a z a negra a Marruecos y, en t a l caso, cuál es su 
e s t a t u t o ? 
17. La oradora pregunta también cuál es l a a c t i t u d de Marruecos en relación con e l 
artículo 14 de l a Convención y s i p r o y e c t a hacer una declaración en que se 
reconozca l a competencia d e l Comité para r e c i b i r y examinar comunicaciones de 
p a r t i c u l a r e s o grupos de p a r t i c u l a r e s . 
18. E l S r . BRIN MARTINEZ observa que, según e l informe, después de l a 
independencia Marruecos recuperó t i e r r a s que habían estado en manos de 
e x t r a n j e r o s . Desea conocer l o s c r i t e r i o s seguidos por e l Gobierno para d i s t r i b u i r 
esas t i e r r a s a l a población y s i se han adoptado medidas para impedir que vue l v a a 
darse l a situación e x i s t e n t e durante e l período c o l o n i a l . 
19. E l orador encomia a l Gobierno por l a s buenas r e l a c i o n e s e n t r e árabes y judíos 
en Marruecos l o que, a su j u i c i o , c o n s t i t u y e un paso p o s i t i v o h a c i a l a solución de 
l o s problemas de l a paz y l a segu r i d a d i n t e r n a c i o n a l e s en esa p a r t e d e l mundo, por 
sus e s f u e r z o s para e s t a b l e c e r un p l a n de d e s a r r o l l o para e l Sahara, que están de 
acuerdo con l a s d i s p o s i c i o n e s d e l artículo 5 de l a Convención, y por e l 
e s t a b l e c i m i e n t o de concejos m u n i c i p a l e s , de conformidad con l a C a r t a Comunal, que 
permiten que l o s h a b i t a n t e s de zonas en situación desventajosa p a r t i c i p e n en su 
p r o p i o d e s a r r o l l o socioeconómico. E l orador también querría que e l próximo informe 
c o n t u v i e r a información más d e t a l l a d a sobre l a s a c t i v i d a d e s y e l funcionamiento d e l 
sistema m u n i c i p a l y sobre c u a l e s q u i e r a cambios o a j u s t e s que se hayan considerado 
n e c e s a r i o s desde su e s t a b l e c i m i e n t o en 1976. También pregunta en qué forma se 
e l i g e n l o s candidatos a l o s Concejos M u n i c i p a l e s y s i l o s c a n d i d a t o s pueden 
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pr e s e n t a r s e como p a r t i c u l a r e s о ciudadanos p r i v a d o s o deben pertenecer a un p a r t i d o 
o a o t r o grupo político o cívico. E l séptimo informe periódico también podría 
contener información a d i c i o n a l sobre programas encaminados a c u m p l i r l a s 
d i s p o s i c i o n e s d e l artículo 7 de l a Convención. 
20. E l S r . PARTSCH comenta que, segt!n e l informe, l o s e x t r a n j e r o s pueden a f i l i a r s e 
a l o s s i n d i c a t o s que e l i j a n aunque sólo l o s n a c i o n a l e s marroquíes pueden ser 
e l e g i d o s como re p r e s e n t a n t e s d e l p e r s o n a l en l a s e l e c c i o n e s s i n d i c a l e s . Es c i e r t o 
que a c t u a r en l o s s i n d i c a t o s y desempeñarse como delegado d e l p e r s o n a l no t i e n e e l 
mismo s e n t i d o político que v o t a r y ser e l e g i d o . E l S r . P a r t s c h recuerda una 
decisión de un t r i b u n a l francés en e l que se declaró n u l a una elección s i n d i c a l en 
que l o s v o t a n t e s f r a n c e s e s tacharon l o s nombres de l o s t r a b a j a d o r e s no f r a n c e s e s . 
Agregó que en su país, l a República F e d e r a l de Alemania, l o s t r a b a j a d o r e s 
e x t r a n j e r o s no sólo pueden s e r delegados s i n d i c a l e s s i n o que también pueden 
desempeñar funciones en l a dirección s i n d i c a l a n i v e l c e n t r a l ; de hecho, durante 
c i e r t o tiempo, un e x t r a n j e r o estuvo encargado de l o s asuntos r e l a t i v o s de l o s 
t r a b a j a d o r e s e x t r a n j e r o s en l a c e n t r a l s i n d i c a l . 
21. Según e l informe, en 1947, vivían en Marruecos a l r e d e d o r de 200.000 judíos y, 
en 1967, sólo residían 55.000. En e l informe se i n d i c a además que Su Majestad e l 
Rey de Marruecos h i z o un llamamiento a l o s judíos marroquíes que habían emigrado 
por p r o p i a v o l u n t a d para que re g r e s a r a n y que l o más importante no era l a c a n t i d a d 
e x a c t a de personas que respondieron a l llamamiento s i n o e l hecho de que Marruecos 
siempre estuvo d i s p u e s t o a r e c i b i r l a s . Le i n t e r e s a b a saber aproximadamente cuántos 
judíos marroquíes d e c i d i e r o n responder a l llamamiento d e l Rey. 
22. Además de l a información a d i c i o n a l s o l i c i t a d a en relación con e l artículo 4, 
e l S r . P a r t s c h desearía que e l Comité r e c i b i e r a información más c o n c r e t a en 
relación con l o s artículos 6 y 7 de l a Convención. 
23. Hablando no sólo en su carácter de R e l a t o r s i n o también como un a n t i g u o 
miembro d e l Comité, e l S r . P a r t s c h desea responder a l a pregunta formulada por e l 
S r . Shahi a c e r c a de l a medida en que se cumplen l o s r e q u i s i t o s e s t a b l e c i d o s por l a 
Convención cuando un país de c i d e i n c o r p o r a r l a Convención e n t e r a en su legislación 
n a c i o n a l . Oe l a s d i v e r s a s o p i n i o n e s expresadas en e l Comité en e l c u r s o de l o s 
aflos, puede sac a r s e l a conclusión de que, en un país en que l a Convención 
c o n s t i t u y e una l e y de l a nación, sus d i s p o s i c i o n e s pueden a p l i c a r s e directamente en 
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e l caso de que tengan c i e r t a a u t o m a t i c i d s d , es d e c i r , cuando no pidan expresamente 
que e l Gobierno d i c t e legislación o adopte medidas con miras a su aplicación. 
Por ejemplo, de conformidad con e l párrafo 1 d e l artículo 2 de l a Convención, l o s 
Estados p a r t e s condenan l a discriminación r a c i a l ; de e s t a manera, e l p r i n c i p i o de 
no discriminación se i n c o r p o r a automáticamente en e l orden público d e l Estado p a r t e 
y l a e n t i d a d responsable de asegurar e l orden público puede v e l a r directamente por 
e l que su aplicación sea e f e c t i v a . S i n embargo, e l i n c i s o d) d e l párrafo 1 d e l 
artículo 2 y e l a r t i c u l o 4 r e q u i e r e n medidas e s p e c i a l e s y e x i g e n una mención más 
c o n c r e t a en l a legislación n a c i o n a l . 
24. E l S r . P a r t s c h c o n s i d e r a que e l artículo 5 e s l a p a r t e de l a Convención más 
difícil de a p l i c a r . En d e l i b e r a c i o n e s a n t e r i o r e s se llegó a l a conclusión de que 
e l Comité por l o menos está f a c u l t a d o para hacer preguntas sobre l a manera en que 
l o s Estados p a r t e s g a r a n t i z a n l o s derechos consagrados en ese artículo. E l 
problema es que l a l i s t a de derechos que f i g u r a en e l artículo 5 no está completa y 
no hay i n d i c a c i o n e s r e s p e c t o de l a s l i m i t a c i o n e s que podrían r e s t r i n g i r l o s 
derechos enumerados. Por l o t a n t o , es sumamente difícil i n v o c a r directamente l a s 
d i s p o s i c i o n e s de ese artículo en t r i b u n a l e s n a c i o n a l e s . 
25. E l Sr. APIOü f e l i c i t a a l Gobierno de Marruecos por su informe c l a r o y 
d e t a l l a d o , su t r a t a m i e n t o ejemplar de l o s r e f u g i a d o s y l a a c t i t u d r e s p e c t o de l a 
n a c i o n a l i d a d marroquí y l a naturalización que r e f l e j a una auténtica comprensión d e l 
concepto de nación como c r i s o l de r a z a s . 
26. La p a r t e más importante d e l informe se r e f i e r e a l a descentralización y l a s 
medidas adoptadas por e l Gobierno p a r a c o n f i a r a l a s p o b l a c i o n e s l o c a l e s l a 
r e s p o n s a b i l i d a d de su p r o p i o d e s a r r o l l o mediante e l e s t a b l e c i m i e n t o de asambleas 
comunales y p r o v i n c i a l e s para l a organización y gestión e f i c i e n t e s y democráticas 
de l a v i d a l o c a l . L os c o n c e j o s m u n i c i p a l e s , que t i e n e n verdadero poder de 
decisión, c o n t r a s t a n con l a centralización e x c e s i v a característica de l a época 
c o l o n i a l . E l Sr. Apiou p i d e a l r e p r e s e n t a n t e de Marruecos a c l a r a c i o n e s r e s p e c t o 
d e l t i p o de r e l a c i o n e s y supervisión que e x i s t e n e n t r e l a s a u t o r i d a d e s l o c a l e s y 
l o s órganos d e l M i n i s t e r i o d e l i n t e r i o r . 

/.. 
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27. E l S r . DEVETAK d i c e que e l informe proporcionó a l Comité v a l i o s o s datos sobre 
l a composición demográfica de Marruecos y l a h i s t o r i a y l a situación de su 
población judía. Según e l informe, l a adopción de legislación en favor de l o s 
judíos o en su detrimento constituiría una discriminación e n t r e marroquíes y, por 
c o n s i g u i e n t e , una violación de l a Convención. S i n embargo, e s t a afirmación no 
co n d i c e con e l párrafo 4 d e l artículo 1 y e l párrafo 2 d e l artículo 2 de l a 
Convención. E l orador p i d e mayor información sobre l a aplicación de l a ^ 
d i s p o s i c i o n e s de l o s apartados v) y v i ) d e l i n c i s o e) d e l artículo 5 en relación 
con l a s g e s t i o n e s r e a l i z a d a s para p r e s e r v a r l a c u l t u r a y l a s o r g a n i z a c i o n e s y 
a s o c i a c i o n e s judías y promover l a s a c t i v i d a d e s c u l t u r a l e s e n t r e l a s personas que 
hablan lenguas no árabes. En v i s t a de l a amplia e x p e r i e n c i a que t i e n e Marruecos en 
m a t e r i a de po b l a c i o n e s nómades, sería i n t e r e s a n t e saber cómo l e s g a r a n t i z a l o s 
derechos enumerados en e l artículo 5 de l a Convención. 
28. E l S r . GHONEIM expresa su satisfacción p e r s o n a l , en su carácter de árabe, por 
e l hecho de que Marruecos haya t r a t a d o en forma tan d i r e c t a l a cuestión de l a 
discriminación r a c i a l . Con demasiada f r e c u e n c i a , en l o s informes de l o s países 
árabes se d i c e que e l i s l a m p rohibe l a discriminación r a c i a l y que ésta no e x i s t e 
en l o s r e s p e c t i v o s países y que, por l o t a n t o , no es n e c e s a r i o promulgar l e y e s o 
adoptar medidas para c o m b a t i r l a . E l informe c o n t i e n e información muy útil y, s i 
b i e n no s i g u e l a s d i r e c t r i c e s e s t a b l e c i d a s por e l Comité, l a c u l p a de que así sea 
es más d e l Comité que d e l Gobierno. E l Comité ha planteado muchas preguntas ajenas 
a l ámbito de l a Convención y l o s Estados p a r t e s h i c i e r o n todo l o p o s i b l e por 
responder. S i e l Comité se l i m i t a r a a l a Convención, sería más fácil que r e c i b i e r a 
l a información que n e c e s i t a . 
29. En respuesta a l a pregunta formulada por e l S r . P a r t s c h a c e r c a de l a c a n t i d a d 
de judíos que respondieron a l llamamiento d e l Rey de Marruecos y v o l v i e r o n a su 
país, cabe a c l a r a r que, con l a creación d e l Estado de I s r a e l en 1948, muchos judíos 
que vivían en países árabes fueron alentados e i n c l u s o forzados a emigrar de e s t o s 
países, no por l o s r e s p e c t i v o s g o b i e r n o s , s i n o por o r g a n i z a c i o n e s judías. Le 
sorprende también que l a cuestión de l o s judíos se examine en profundidad en e l 
Comité puesto que no sabía que e l Comité hubi e r a l l e g a d o a l a conclusión de que l o s 
judíos eran una minoría étnica y r a c i a l y no una minoría r e l i g i o s a . Como minoría 
r e l i g i o s a , no están en e l ámbito de l a Convención. 
30. E l S r . SHAHI desea agradecer a l S r . P a r t s c h l a resp u e s t a a su pregunta. 
Continuará d i s c u t i e n d o con él e l tema en forma o f i c i o s a y en p r i v a d o . 

/.. 
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31. E l s r . LAHLOU (Marruecos), refiriéndose a l a s observaciones d e l 
S r . D e c h e z e l l e s , d i c e que l o s marroquíes están muy o r g u l l o s o s de que e l 
Rey Mohammed V se hubi e r a negado a extender a Marruecos l a legislación a n t i s e m i t a 
adoptada por e l Gobierno de V i c h y . Las preguntas r e l a t i v a s a l o s artículos 4 y 6 
de l a Convención se remitirán a l Gobierno. 
32. En cuanto a l a s ob s e r v a c i o n e s formuladas por e l S r . E v r i g e n i s , e l S r . Lahlou 
d i c e que e l Gobierno de Marruecos ha t r a t a d o de que e l informe f u e r a c l a r o y no se 
p r e s t a r a a i n t e r p r e t a c i o n e s erronés y, en consecuencia, l e complace que se haya 
reconocido e l c r i t e r i o f r a n c o y a b i e r t o de su Gobierno. Se h i z o una pregunta 
r e l a t i v a a l c o n t r o l y v i g i l a n c i a de l a aplicación de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a 
Convención. Marruecos es p a r t i d a r i o de ese c o n t r o l y está de acuerdo en que se 
n e c e s i t a algún t i p o de v i g i l a n c i a i n t e r n a c i o n a l . Marruecos concede l i b e r t a d de 
asociación y de c u l t o a todos l o s e x t r a n j e r o s pero, como se entenderá, algunas 
medidas r e l a t i v a s a éstos no pueden i n c o r p o r a r s e plenamente en l a legislación 
n a c i o n a l . 
33. La S r a . S a d i q A l i preguntó s i había programas e s p e c i a l e s para promover l a 
enseñanza sobre e l sistema de l a s Naciones Unidas. No f a l t a información sobre l a s 
a c t i v i d a d e s de l a s Naciones unidas en Marruecos. Se ensena a l o s niños que l a s 
Naciones Unidas han s i d o creadas para promover e l b i e n e s t a r de l a humanidad, 
mientras que en l o s n i v e l e s s e c u n d a r i o y t e r c i a r i o se d i c t a n c u r s o s en mayor 
pro f u n d i d a d . 
34. En cuanto a l a información sobre l a c u l t u r a y civilización de o t r o s países, 
cabe señalar que Marruecos se c o n s i d e r a como un puente e n t r e Europa y A f r i c a . Es 
una s o c i e d a d a b i e r t a cuyos ciudadanos v i a j a n a l e x t e r i o r y t i e n e n pleno 
conocimiento de l o que pasa en o t r o s países, i n c l u i d o s l o s que están a l sur d e l 
Sahara. Se da i m p o r t a n c i a a l o s v a l o r e s c u l t u r a l e s y e s p i r i t u a l e s de l a r a z a 
negra. La población negra de Marruecos está plenamente i n t e g r a d a en l a s o c i e d a d ; 
no hay datos históricos sobre l a forma o e l momento en que l o s negros l l e g a r o n a l 
país. E l Gobierno proporcionará mayor información sobre e l tema en e l s i g u i e n t e 
informe periódico. 

35. En cuanto a l a s observaciones d e l S r . B r i n Martinez reâpecto de l a 
promulgación de legislación para l a recuperación de t i e r r a s en poder de e x t r a n j e r o s 
о sobre l a propiedad de t i e r r a s agrícolas о aptas para l a a g r i c u l t u r a , sólo dirá 
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que cuando un país l o g r a l a independencia, puede r e s o l v e r sus problemas en £orma 
b r u t a l o f l e x i b l e . Marruecos eligió e l segundo camino. En e l momento de l a 
independencia, l a mejor t i e r r a agrícola estaba en manos de l o s e x t r a n j e r o s . La 
población n a t i v a poseía t i e r r a s áridas con muy pocas p r e c i p i t a c i o n e s . Entre 1956 
y 1965, hubo nueve anos de difíciles negociaciones como r e s u l t a d o de l a s c u a l e s e l 
Gobierno asumió e l c o n t r o l de l a s t i e r r a s de propiedad e x t r a n j e r a y l a s distribuyó 
a l a s personas que l a s t r a b a j a b a n . La población autóctona que recibió l a t i e r r a 
recibió también a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a y de o t r o t i p o a f i n de poder c u l t i v a r l a y 
l o s p r o p i e t a r i o s a quienes se l e s expropió fueron indemnizados y siguen r e c i b i e n d o 
indemnizaciones. Además, se proporcionó a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a a quienes t r a b a j a b a n 
l a s t i e r r a s áridas d e l s u r . 

36. Los candidatos para s e r e l e g i d o s en l o s concejos m u n i c i p a l e s pueden ser 
propuestos por un p a r t i d o político o una asociación p r o f e s i o n a l o p r e s e n t a r s e a 
título p e r s o n a l . E l único r e q u i s i t o es que sean ciudadanos marroquíes, tengan más 
de c i e r t a edad y no tengan antecedentes penales. 
37. E l S r . P a r t s c h preguntó s i l o s judíos marroquíes que estaban en e l e x t r a n j e r o 
r e s p o n d i e r o n a l a o f e r t a de Su Majestad e l Rey de v o l v e r a Marruecos. No fue una 
o f e r t a s i n o más b i e n un llamamiento a l o s judíos que estaban en e l e x t r a n j e r o a que 
e j e r c i e r a n su derecho a v o l v e r a l país. Como se d i c e en e l informe, l o importante 
no es l a c a n t i d a d e x a c t a de personas que respondieron a l llamamiento s i n o e l hecho 
de que éste se h i c i e r a . E l S r . Lahlou remitirá a su Gobierno l a s observaciones d e l 
S r . P a r t s c h r e l a t i v a s a l o s e x t r a n j e r o s y l a s e l e c c i o n e s s i n d i c a l e s . 
38. Con r e f e r e n c i a a l a pregunta formulada por e l S r . Devetak a c e r c a de l a s 
medidas e s p e c i a l e s para l a s minorías, c o n s i d e r a que, con a r r e g l o a l a legislación 
v i g e n t e en Marruecos no son n e c e s a r i a s esas medidas e s p e c i a l e s , que llevarían a l a 
discriminación. E l S r . Devetak también preguntó sobre l a s a c t i v i d a d e s c u l t u r a l e s 
de l o s judíos y o t r o s grupos m i n o r i t a r i o s . En Marruecos se han ce l e b r a d o asambleas 
r e l i g i o s a s a l a s que a s i s t i e r o n judíos de todo e l mundo, para l a s personas que 
hablan idiomas no árabes, e x c l u i d o s l o s judíos, hay t r a n s m i s i o n e s r a d i a l e s en l o s 
t r e s d i a l e c t o s p r i n c i p a l e s . E l problema de l o s nómades es una cuestión s o c i a l que 
no a f e c t a exclusivamente a Marruecos. E l Gobierno está t r a t a n d o de a s e n t a r l o s en 
zorias urbanas de manera de p o d e r l e s p r o p o r c i o n a r s e r v i c i o s de s a l u d y educación. 
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39. En cuanto a l a pregunta formulada por e l S r . Apiou sobre l a descentralización, 
e l orador puede a f i r m a r que, por e l momento, l a s medidas adoptadas en esa e s f e r a 
han t e n i d o r e s u l t a d o s s a t i s f a c t o r i o s . Antes Casablanca tenía una s o l a p r e f e c t u r a y 
ahora t i e n e c u a t r o y se ha extendido un sistema s i m i l a r a Rabat. 
40. E l S r . Ghoneim h i z o una distinción ent r e Marruecos y l o s o t r o s países árabes 
que presentan informes a l Comité y elogió l a franqueza d e l informe de Marruecos; 
e l S r . Lahlou comunicará esas observaciones a su Gobierno. 

E l S r . Lahlou (Marruecos) se r e t i r a . 
41. E l PRESIDENTE agradece a l representante de Marruecos y espera que en f u t u r o s 
informes se tengan en cuenta l a s observaciones formuladas por l o s miembros d e l 
Comité y se s i g a n l a s d i r e c t r i c e s e s t a b l e c i d a s por e l Comité. 
42. De e s t a manera e l Comité concluye su examen d e l s e x t o informe periódico de 
Marruecos. 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s 13.15 horas 


